PARECER Nº   1908 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2008, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do nobre GOVERNADOR DO ESTADO, o projeto em epígrafe dispõe sobre a qualificação como organizações sociais das fundações que especifica, e dá outras providências correlatas.

Após regular tramitação regimental, a proposição recebeu dois substitutivos e uma emenda. Posteriormente recebeu mensagem aditiva (Mensagem A-nº 33/2009) e Emenda Aglutinativa.

Aprovado o projeto nos moldes da Emenda Aglutinativa Substitutiva nº 2, de 2009, após trâmite previsto no Regimento Interno, seguiu à sanção governamental.

Através da Mensagem A-nº 118/2009, Sua Excelência, o Governador, comunicou a esta Casa de Leis que resolveu vetar, parcialmente, o Projeto de lei complementar nº 62, de 2009, mais precisamente o inciso IV, do artigo 2º, que altera a redação do inciso IV, do artigo 8º, da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1.998.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, vejo-me compelido a manifestar-me favorável ao veto oposto pelo Chefe do Poder Executivo.

O dispositivo vetado não constou da proposta original e nem tão pouco da Mensagem Aditiva A-nº 33/2009. A matéria veiculada no inciso IV, do artigo 2º, do referido projeto tem nítido caráter de gestão administrativa que, mesmo havendo necessidade de disciplina em lei, é da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Cabe ressaltar a previsão contida no artigo 47, XIX, da Constituição do Estado que diz competir, privativamente, ao Governador dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do inciso IV, do artigo 2º, do Projeto de lei complementar nº 62, de 2008, e, por conseqüência, favorável ao veto parcial oposto à propositura.

a) Fernando Capez -  Relator Especial

